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Regulamentos  de Extensão:

Despachos:

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DOS RECURSOS HUMANOS

Direcção Regional do Tr a b a l h o

Regulamentação do Tr a b a l h o

“Spie Batignolles Europe-Sucursal em Port u g a l ”-Autorização
para Adopção de Período de Laboração com Amplitude
Superior aos Limites Normais.

A “Spie Batignolles Europe-Sucursal em Portugal”, com sede
na Avenida Marechal Craveiro Lopes, n.º 8-B-7.º, 1700-284 Lisboa,
NIPC 980 272 610, requereu autorização para adoptar período de
laboração entre as 21 horas e as 06 horas, de Segunda a Sexta-Feira,
até o final da obra “Túnel de Acesso Oeste a ligação ao Porto do
Funchal”, com prazo de execução de 18 meses, sendo a data de
consignação 24 de Abril de 2004.

Fundamenta o pedido na necessidade de cumprimento do prazo
de entrega da obra e dadas as condições técnicas de trabalho em
terrenos de natureza geológica adversa ser imperioso aumentar o
número de trabalhadores em cada turno e não haver sobreposição
de horas nos turnos.

Tendo em consideração a razão invocada e ma vez que não
existem impedimentos previstos na respectiva regulamentação
coleciva de trabalho, ou quaisquer outros, estão reunidos os
pressupostos que justificam a requerida autorização.

Assim ao abrigo do n.º 2, do artigo 171.º do Código do Tr a b a l h o ,
do n.º 2, do artigo 176.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho, e do n.º 1,
do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2004/M, de 18 de
Março, fica a “Spie Batignolles Europe-Sucursal em Portugal”,
autorizada a adoptar o período de laboração pretendido, ou seja, das
21 horas às 06 horas de Segunda a Sexta-Feira, até ao fim do prazo
para execução da referida empreitada.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 28 de Julho de
2005-O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro-Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes-O Secretário Regional do Equipamento Social
e Transportes, Luís Manuel Santos Costa.

Portaria que Aprova o Regulamento de Extensão do Contrato
Colectivo de Trabalho Ve rtical entre a A C I F - C C I M -
Associação Comercial e Industrial do Funchal-Câmara de
Comércio e Indústria da Madeira e o SITAM-Sindicato dos
Tr a b a l h a d o res de Escritório, Comércio e Serviços da
R.A.M.-Para o Sector de Armazenamento, Engarrafamento,
C o m é rcio por G rosso  e Exportação do Vinho da Madeira na
Região Autónoma da Madeira-Revisão Global

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da
Madeira, n.º 15, de 2 de Agosto de 2005, foi publicada a
Convenção Colectiva de Trabalho referida em epígrafe.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados  pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no
aludido âmbito de aplicação; 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

Cumprido  o disposto no n.º 1, do art.º 576.º do  Código
do Trabalho,  aprovado  pela  Lei n.º 99/2003, de 27 de
Agosto, mediante a publicação do competente Projecto no
JORAM, n.º 15, III Série, de 2 de Agosto de 2005, não tendo
sido deduzida oposição pelos interessados;

Manda o Governo Regional da Madeira, pelo Secretário
Regional  dos Recursos Humanos, ao  abrigo  do disposto  na
alínea a) do art.º 1.º do  Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de
Setembro,  do art.º 4.º  da Lei n.º 99/2003  de 27  de  Agosto e
do n.º 1 do art.º  4.º do Decreto  Legislativo  Regional n.º
3/2004/M, de 18 de Março, e nos termos previstos no art.º 575.º
e do n.º 1 do art.º 576.º do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As disposições constantes do Contrato Colectivo de

Trabalho Vertical entre a ACIF-CCIM-Associação Comercial
e Industrial do Funchal-Câmara de Comércio e Indústria da
Madeira e o SITAM-Sindicato dos Trabalhadores de
Escritório, Comércio e Serviços da R.A.M.-Para o Sector de
Armazenamento, Engarrafamento, Comércio por Grosso e
Exportação do Vinho da  Madeira na Região Autónoma da
Madeira-Revisão Global, publicado no JORAM, III Série,
n.º 15, de 2 de Agosto de 2005, são tornadas aplicáveis na
Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados nas associações de empregadores outorgantes,
que prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias prevista, filiados ou não na  associação sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados nas associações de empregadores
outorgantes.

Artigo 2.º
1 - O presente Regulamento entra em vigor no dia

seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, quanto à
tabela  salarial, desde 1  de Janeiro de 2005. 

2 - As diferenças salariais resultantes da retroactividade
podem ser pagas em prestações iguais e mensais no limite
máximo de duas.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 17 de Agosto
de 2005. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.

Aviso de Projecto de Portaria que Aprova o Regulamento de
Extensão do Contrato Colectivo de Trabalho entre a
ATMARAM-Associação de Transportes de Mercadorias
em Aluguerda Região Autónoma da Madeira e o Sindicato
dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região
Autónoma da Madeira (Tabela Salarial e Cláusulas de
Expressão Pecuniárias)

Nos termos e para os efeitos dos artigos 576.º do Código
do Trabalho, e 114.º e 116.º do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 4.º da
Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, torna-se público que se
encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria
Regional dos Recursos Humanos, a eventual emissão de
uma Portaria que aprova o Regulamento de Extensão do
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Convenções Colectivas de Trabalho:

Contrato Colectivo de Trabalho entre a AT M A R A M - A s s o c i a ç ã o
de Tr a n s p o rtes de Mercadorias em A l u g u e r da Região
Autónoma da Madeira e o Sindicato dos Tr a b a l h a d o res de
Tr a n s p o rtes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira
( Tabela Salarial e Cláusulas de Expressão Pecuniárias)

Artigo 1°. - Entre a Associação de Transportes de
Mercadorias em Aluguer da Região Autónoma da Madeira,
por um lado e, por outro, o Sindicato dos Trabalhadores de
Transportes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira, é
revisto o CCT, publicado na III Série do JORAM, n.º15 de
02 de Agosto de 2004.

Artigo 2°. - A revisão é como se segue.

Artigo 3°. - A Associação de Transportes de Mercadorias
em Aluguer da Região Autónoma da Madeira e representada
neste acto pelo seu Presidente da Direcção Senhor José
Carlos Rodrigues Pereira, o qual foi mandatado pela
Direcção da Associação para o efeito.

O Sindicato dos Trabalhadores de Tr a n s p o r t e s
Rodoviários da Região Autónoma da Madeira é representado
neste acto pelos seus Dirigentes, António Alberto Pontes
Gouveia e João Alves Nunes.

A rtigo 4° - Os outorgantes declaram que estão
abrangidos pela presente Convenção Colectiva de Trabalho
385 empregadores e 963 trabalhadores. 

CAPÍTULO I

ÂMBITO, VIGÊNCIAE REVISÃO

Cláusula l.ª

(Âmbito)

Este Contrato Colectivo de Trabalho abrange, na área da
Região Autónoma da Madeira, por um lado, todas as
entidades patronais inscritas na ATMARAM-Associação de
Transportes de Mercadorias em Aluguer da Região
Autónoma da Madeira, e por outro lado, os trabalhadores ao

Contrato Colectivo de Trabalho entre a AT M A R A M -
Associação de Transportes de Mercadorias em Aluguer da
Região Autónoma da Madeira e o Sindicato dos
Trabalhadores de Transportes Rodoviários da Região
Autónoma da Madeira (Tabela Salarial e Cláusulas de
Expressão Pecuniárias), publicado neste JORAM.

Nos termos legais, podem os interessados, nos 15 dias
seguintes ao da publicação do presente Aviso, deduzir, por
escrito, oposição fundamentada ao referido projecto.

Têm legitimidade para tal, quaisquer particulares,
pessoas singulares ou colectivas, que possam ser, ainda que
indirectamente, afectadas pela emissão do referido
Regulamento de Extensão.

Assim para os devidos efeitos se publica o projecto de
portaria e a respectiva nota justificativa: 

Nota Justificativa
No  JORAM, III Série, n.º 16, de  17 de Agosto de 2005,

é  publicada a Convenção Colectiva de Trabalho referida em
epígrafe, que é transcrita neste JORAM.

Considerando que essa convenção abrange apenas as
relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos
representados pelas associações outorgantes;

Considerando a existência de idênticas relações laborais
na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem
no aludido âmbito de aplicação;

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao sector
e tendo em vista o objectivo de uma justa uniformização das
condições de trabalho, nomeadamente em matéria de
retribuição;

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias
sociais e económicas que justificam a presente extensão;

P R O J E C TO DE PORTA R I A QUE A P R O VAO REGULAMENTO
DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLECTIVO DE T R A B A L H O
ENTRE AATMARAM-ASSOCIAÇÃO DE T R A N S P O RTES DE
MERCADORIAS EM ALUGUER DAREGIÃO A U T Ó N O M AD A
M A D E I R A E O SINDICATO DOS TRABALHADORES DE
T R A N S P O RTES RODOVIÁRIOS DA REGIÃO A U T Ó N O M A
D A M A D E I R A ( TA B E L A S A L A R I A L E CLÁUSULAS DE
EXPRESSÃO PECUNIÁRIAS). 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-
Lei n.º 294/78, de 22 de Setembro, do art.º 4.º da Lei n.º
99/2003 de 27 de Agosto e do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2004/M, de 18 de Março, e nos
termos previstos no art.º 575.º e do n.º 1 do art.º 576.º do
Código do Trabalho, manda o Governo Regional da
Madeira, pelo Secretário Regional dos Recursos Humanos,
o seguinte:

Artigo 1.º 
As disposições constantes do Contrato Colectivo de

Trabalho entre a ATMARAM-Associação de Transportes de
Mercadorias em Aluguer da Região Autónoma da Madeira e
o Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários
da Região Autónoma da Madeira (Tabela Salarial e
Cláusulas de Expressão Pecuniárias), publicado no JORAM
III Série, n.º 16, de 17 de Agosto de 2005,  são tornadas
aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores,
não filiados na associação de empregadores outorgante, que
prossigam a actividade económica abrangida, e aos
trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e
categorias previstas, filiados ou não na associação  sindical
signatária.

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical
signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço
de empregadores filiados na associação de empregadores
outorgante.

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia  seguinte

ao da sua publicação e produz efeitos quanto às tabelas
salariais desde 1 de Setembro de 2004.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos  12 de Agosto
de 2005. - O Secretário Regional dos Recursos Humanos, Eduardo
António Brazão de Castro.
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seu serviço, nas categorias profissionais previstas neste
Contrato e representados pelo Sindicato dos Trabalhadores
de Transportes Rodoviários da Região Autónoma da
Madeira.

Cláusula 2.ª

(Vigência, Denúncia e Revisão)

l -  Este Contrato, independentemente da sua publicação
vigorará sempre desde 1 de Setembro de cada ano.

2 - O prazo de vigência das Tabelas Salariais e Cláusulas
de Expressão Pecuniária produzem efeitos retroactivos a 1
de Setembro de 2004.

3 - O prazo de vigência das Tabelas Salariais e Cláusulas
de Expressão Pecuniárias é de doze meses, podendo contudo
ser apresentado denúncia das mesmas decorridos dez meses
sobre a sua vigência.

O restante clausulado pode ser denunciado 120 dias em
relação ao termo do respectivo período de vigência.

4 - Por denúncia entende-se o pedido de revisão que deve
ser feita à parte contrária com antecedência mínima de 60
dias.

5 -  A proposta de revisão do presente contrato será
apresentada por qualquer das partes por escrito, por
protocolo ou com aviso de recepção obrigando-se a outra
parte a responder também por escrito no prazo de 30 dias da
data da recepção.

6 -  As negociações iniciar-se-ão nos quinze dias
posteriores à apresentação da contraproposta.

7 -  Durante a vigência do presente CCT podem ser
introduzidas alterações em qualquer altura por livre acordo
das partes.

As partes concordaram quanto às cláusulas de expressão
pecuniárias e as Tabelas Salariais o seguinte:

01 DE SETEMBRO DE 2004 ATÉ 
MAIO DE 2005

Cláusula 20.ª

(Abono para Falhas)

l - Aos Trabalhadores abrangidos pelo presente CCTque,
cumulativamente com as suas exerçam funções de cobrança
com carácter regular será atribuído um Abono para Falhas
no valor mensal de 66,80.

2 -  O disposto no número anterior não se aplica nas
empresas abrangidas pela Tabela Salarial “B”, e, cujo
número de viaturas ao serviço seja igual ou inferior a seis
unidades.

Cláusula 21.ª

(Refeições)

l -  As entidades patronais pagarão ao trabalhador os
pequenos-almoços, almoços, jantares que aquele, por

motivo de serviço, tenha de tomar fora das horas referidas
nos n.°s 2 e 3 desta cláusula ou de lugar para onde foi
contratado nos termos definidos na cláusula 13.ª.

2 - O trabalhador tem direito ao reembolso do valor do
pequeno-almoço quando iniciar o trabalho antes das 8 horas.

3 - O início do almoço e do jantar terão de venficar-se
entre as 12 e as 14 horas, e entre as 19 e as 21 horas
respectivamente

4 -  As entidades patronais pagarão igualmente a ceia ao
trabalhador sempre que este inicie o trabalho às 22 horas ou
quando se encontre ao serviço entre as 03.00 e as 05.00
horas.

5 - O pagamento das refeições será computado em:

Pequeno-Almoço..................................     1,97
Almoço................................................. 6,33
Jantar..................................................... 6,33
Ceia ...................................................... 4,83

6 - O reembolso das refeições far-se-á sempre mediante
recibo.

Cláusula 21.ª-A

(Susbsídio  de  Alimentação)

Os Trabalhadores abrangidos pelo presente CCT, terão
direito a um subsídio por cada dia em que haja prestação de
trabalho no valor de 1,79.

Cláusula 22.ª

(Diuturnidades)

1 - Aos Trabalhadores abrangidos por este CCT é
atribuída uma diuturnidade por cada cinco anos de serviço
na empresa até ao limite de cinco diuturnidades no valor de

17,83.

2 - Para processamento das diuturnidades considera-se
relevante o tempo de serviço na empresa anterior à entrada
em vigor do presente CCT.

ANEXO III

TABELAS SALARAIS

Categorias Profissionais Tabela A Tabela B

  Encarregado de Distribuição  553,20 492,80

  Motorista de Auto-Pesados  545,63  482,93

  Motorista de Auto-Ligeiros  516,64  442,33

  Ajudante de Motorista 449,29  397,01
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01 DE JUNHO DE 2005 ATÉ 
AGOSTO DE 2005

Cláusula 20.ª

(Abono para Falhas)

1 -  Mantém-se a redacção em vigor alterando-se o valor
para 68,43.

2 -  Mantém-se a redacção em vigor.

Cláusula 21.ª

( Refeições )

1 - Mantém-se a redacção em vigor.

2 -  Mantém-se a redacção em vigor.

3 -  Mantém-se a redacção em vigor.

4 - Mantém-se a redacção em vigor.

5 - Mantém-se a redacção em vigor, alterando-se os
valores:

Pequeno-Almoço..................................     2,02
Almoço................................................. 6,49
Jantar..................................................... 6,49
Ceia....................................................... 4,95

6 -  Mantém-se a redacção em vigor.

Cláusula 21.ª-A

(Subsídio de Alimentação)

Mantém-se a redacção em vigor alterando-se o valor para
1,84.

Cláusula 22.ª

(Diuturnidades)

1 - Mantém-se a redacção em vigor, alterando-se o valor
para 18,27.

2 - Mantém-se a redacção em vigor.

ANEXO III

TABELAS SALARIAIS

Categorias Profissionais Tabela A Tabela B

  Encarregado de Distribuição  566,70  504,82

  Motorista de Auto-Pesados  558,94  494,71

  Motorista de Auto-Ligeiros  529,24  453,12

  Ajudante de Motorista 460,25  406,70

Funchal, 22 de Junho de 2005

Pela ATMARAM-Associação de Transportes de Mercadorias
em Aluguer da Região Autónoma da Madeira:

José Carlos Rodrigues Pereira, mandatário

Pelo Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários
da Região Autónoma da Madeira:

António Alberto Pontes Gouveia, mandatário
João Alves Nunes, mandatário

Depositado em 8 de Agosto de 2005, a fl.ªs 22 do livro n.° 2,
com o n.° 21/2005, nos termos do art.° 549.° do Codigo do
Trabalho, aprovado pela Lei n.° 99/2003, de 27 de Agosto.



6 17 de Agosto de 2005III
Número 16

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

DirecçãoRegional do Trabalho

Departamento do Jornal Oficial
Número 181952/02

O Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


